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ESCOLA DE GOVERNANÇA EM GESTÃO PÚBLICA (EGGP) 

 

FORMAÇÃO EM GESTÃO DE COORDENAÇÃO DE CURSOS  
 

Realização: Eggp/ Prograd/ CPA 

Linha: Gerencial/Formação de Gestores Modalidade: Legislação para Coordenadores de 

Unidade 

Carga Horária: 20 horas Período do curso: 10/09/2025 a 01/10/2025  

Público alvo: Coordenadores de curso 
de graduação 

Pré-requisito:  

Local: Google Meet e Classroom 

Instrutor: Rosane Barbosa Marendino 

E-mail do Instrutor: rmarendino@id.uff.br 

Nº de vagas: 35 

 

Objetivos 

Objetivo Geral: 

Aprimorar, dentre as múltiplas funções da coordenação,  a aplicação das normas legais e 

regulamentares da Educação Superior, com finalidade de oferecer uma ação mais consciente e 

crítica do papel formador, articulador e transformador dos coordenadores de unidade.   

Objetivos específicos: 

. Organizar uma visão panorâmica da Legislação Educacional do Ensino Superior no Brasil a 

partir do conhecimento histórico até legislação atual, permitindo que o cursista tenha uma 

visão global do processo e dos procedimentos adotados pelas normas específicas direcionadas 

ao ensino superior; 

. Conhecer normativas, regras, políticas, objetivos, metas e diretrizes nas diversas dimensões 

da IES; 

. Compreender os distintos processos regulatórios de cursos – de entrada e de permanência - 

da educação superior; 

. Permitir o desenvolvimento de habilidades para aprimorar a avaliação de cursos da educação 

superior, possibiltando orientar a organização de equipes institucionais em relação aos 

processos.  



 

 

Conteúdo Programático: 

MÓDULO 1  
ENCONTRO SÍNCRONO  
Transmissão online ao vivo (via Meet) no dia 10/09/2025 de 18 às 21h 
Carga horária: 3 horas 
Temas: 

Apresentação do Curso e da instrutora 

Ementas, Módulos e Avaliação 

Referências bibliográficas. 
 
MÓDULO 2 
OS MARCOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL: A LEGISLAÇÃO BÁSICA 
QUE ESTRUTURA A REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 
Atividade Assíncrona  
Carga horária: 1 hora para estudo autoinstrucional do material  

Ementa:  

-  Visão panorâmica da Legislação Educacional do Ensino Superior no Brasil a partir do 

conhecimento histórico até legislação atual, permitindo que o cursista tenha uma visão global 

do processo e dos procedimentos adotados pelas normas específicas direcionadas ao ensino 

superior. 

- A evolução histórica da Educação Superior no Brasil e da Legislação atual, assim como as 

normas regulamentadoras do Ensino Superior. 

- A Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

  

MÓDULO 3 
O CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO E AS DIRETRIZES CURRICULARES 
NACIONAIS: HISTÓRICO E LEGISLAÇÕES 
Atividade Assíncrona  
Carga horária: 1 hora para estudo autoinstrucional do material  

 Ementa:  
- O Conselho Nacional de Educação; 

- As Diretrizes Curriculares Nacionais; 

. Normativas sobre o Estágio Curricular (obrigatório e não obrigatório); 

. Normativas sobre a Integração Curricular da Extensão. 

MÓDULO 4 
ELABORAÇÃO E GESTÃO DO PDI, PPI E PPC 
Atividade Assíncrona  
Carga horária: 1 hora para estudo autoinstrucional do material  



Ementa:  

- O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) como instrumento de planejamento e gestão 

da IES; 

- Estrutura e principais características do PDI; 

- Projeto Pedagógico Institucional (PPI): estrutura e principais características; 

- O Projeto Pedagógico do Curso (PPC): o que é, como elaborar e qual sua importância nos 

processos de avaliação do MEC e na gestão do curso. 

 

MÓDULO 5 
ENCONTRO SÍNCRONO  
Transmissão online ao vivo (via Meet) no dia 17/09/2025 de 18 às 21 h 
Carga horária: 3 horas 
Temática referente aos Módulos 2, 3 e 4 
 
MÓDULO 6 
 A COORDENAÇÃO NO ESTATUTO E REGIMENTO DA UFF E O REGULAMENTO DOS 
CURSOS DE GRADUAÇÃO 
Atividade assíncrona  
Carga horária: 1 hora para estudo autoinstrucional do material 

 Ementa: 

- As Comissões que auxiliam o trabalho do Coordenador 

. O Colegiado de Curso 

. O NDE 

. A Coordenação de Estágio 

. A Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD) e o Conselho de Pesquisa e Extensão (CEPEx) 

 
MÓDULO 7 
AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR, INDICADORES DE QUALIDADE E O CENSO 
Atividade assíncrona  
Carga horária: 1 hora para estudo autoinstrucional do material 

Ementa: 

- Histórico e evolução dos processos de avaliação, regulação e supervisão e as normativas  

relacionadas à avaliação, à regulação e aos atos autorizativos; 

- O processo de avaliação: desde o protocolo até conclusão (publicação da portaria) 

- Análise dos diferentes instrumentos de avaliação (autorização, reconhecimento, 

recredenciamento). 

- Análise crítica do contexto de avaliação local e organização documental. 

- Estudo de casos de diferentes tipos de processo regulatório. 

 

MÓDULO 8 



ENCONTRO SÍNCRONO  
Transmissão online ao vivo (via Meet) no dia 24/09/2025 de 18h às 21h 
Carga horária: 3 horas 
Temática referente aos Módulos 6 e 7 
 
MÓDULO 9 
A LEGISLAÇÃO BÁSICA QUE EMBASA AS RELAÇÕES DE TRABALHO 
Atividade assíncrona  
Carga horária: 1 hora para estudo autoinstrucional do material 

Ementa: 

- Lei Geral de Proteção de Dados.  

- Princípios de gestão de pessoas 

- A Lei nº 8.112/1990  

- A Lei nº 11.091/2005  

- A Lei nº 12.772/2012  

- A Lei nº 9.784/1999  

- O Decreto nº 1.171/1994  

- Manual de conduta do agente público  

- Manual de Processo Administrativo Disciplinar  

- O Decreto nº 9.991/2019 

- Resoluções e normativas vigentes no âmbito da UFF 

 

MÓDULO 10 
ENCERRAMENTO DO CURSO: ENCONTRO SÍNCRONO  
Transmissão online ao vivo (via Meet) no dia 01/10/2025 
Carga horária: 3 horas 
Ementa: 

Fórum síncrono para debates, dúvidas e avaliação do curso. 

 

EXERCÍCIO FINAL E AUTOAVALIAÇÃO 
Carga horária: 1 hora  

Prazo de entrega: 08/10/2025 

 

 

 

 

Metodologia 

Com carga horária total correspondente à 20 horas, o curso se caracteriza por atividades 
síncronas e assíncronas, realizadas em ambiente virtual, utilizando as plataformas Google 
Meet e Google Classroom (Sala de Aula Virtual).  



A composição do curso se dá através de 10 Módulos, sendo 4 Módulos com encontros 
síncronos de 3 horas e 6 Módulos de atividades assíncronas. 
No curso autoinstrucional o participante pode realizar as atividades de acordo com sua 
disponibilidade, embora haja a orientação de que os temas estudados sigam a ordem do 
planejamento dos Módulos.  
Na sala de aula virtual serão alocados todos os materiais a serem utilizados, assim como a 
proposta de exercícios e atividades específicas para cada Módulo.  
O material base da disciplina é composto pela Apostila sobre Legislação para Coordenadores 
de Unidade (EGGP)  e pela Cartilha para Coordenadores de Curso, ambos disponibilizados na 
área do Classroom.  
A avaliação final será realizada considerando a participação no exercício final (valor 5 pontos), 
nos fóruns (valor 1 ponto), assim como na presença aos encontros síncronos (valor 4 pontos 
totais)  

 

Certificação 

Os servidores  poderão assistir às aulas de forma síncrona e também a gravação da aula de 
forma assíncrona. Devem  assistir às aulas e posteriormente assinar a lista de presença e 
realizar as atividades propostas para receber o certificado de participação. 
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